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ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE DIVINA PASTORA

PROCURADORIA GERAL

PARECER JURíDICO n."O26l2O26tLlC|TAÇÃO

EMENTA: Administrativo. lnexigibilidade
de licitação. Locação de lmóvel.
Secretaria IVunicipal de Administração.
Prossegu imento.

1. DO RELATÓRIO

Os autos foram encaminhados a esta Procuradoria Geral para análise e
manifestação acerca de locação de imóvel localizado na Praça da Matriz no517 -
Centro - Divina Pastora/SE, para funcionamento da Secretaria Municipal de
Administração.

Foi-nos encaminhado o
documentos, os seguintes:

procedimento, contendo, dentre outros

a) Documento de Formalização da Demanda - DFD; Estudo Técnico
Preliminar - ETP; Laudo de Avaliação de lmóvel, Termo de Referência;
Declaração de Adequação Orçamentária; Documentação da Empresa; CertidÕes
Negativas; Declarações; Processo administrativo de inexigibilidade;

Após a abertura do processo administrativo, foi realizada a verificação da
disponibilidade orçamentária necessária para a contrataçáo.

Este é o breve relato dos fatos. Passa-se, agora, à análise da matéria
jurÍdica.

2. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA OO PARECER JURÍDICO

Referência Processo de lnexigibilidade

Assu nto:
Municipal de Administração

Objeto: LocaÇão de imóvel para funcionamento da Secretaria Municipal de
Ad m in istração

Â

I

lnexigibilidade de Licitação - Locação de lmóvel - Secretaria

Praça da Matriz, no 49 - Centro - Divina Pastora, Sergipe - CEP: 49650-000
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A presente manifestação jurídica tem como objetivo auxiliar a gestão
municipal no controle da legalidade administrativa dos atos a serem praticados
ou já efetivados.

A Procuradoria Geral do Município exerce a função de identificar riscos
sob o ponto de vista jurídico e, quando necessário, recomendar providências
destinadas a proteger os interesses do Município de Divina Pastora.

Cumpre destacar que cabe ao gestor público avaliar a real dimensão dos
riscos apontados e decidir sobre a adoção ou não das medidas de precaução
sugeridas por esta Procuradoria.

A análise dos autos limita-se aos seus aspectos jurídicos, excluindo,
portanto, questões de natureza técnica, que devem ser avaliadas pela autoridade
competente responsável por garantir a adequação às necessidades da
administração, sempre em conformidade com os limites estabelecidos pela
legislação.

Por fim, destacamos que determinadas observações apresentadas neste
parecer possuem caráter orientativo e não vinculante, sendo feitas com o
propósito de resguardar a segurança da administração. A gestão, dentro da
margem de discricionariedade que lhe e atribuída pela lei, tem a prerrogativa de
decidir pela adoção ou não dessas consideraÇões.

lnicialmente, é importante destacar que a contratação de obras, serviços,
compras e alienações realizadas por órgãos públicos deve, como regra, ser
precedida de licitação, conforme disposto no artigo 37, inciso XXl, da Constituição
Federal, e regulamentado pela Lei no 14.'133, de'lode abril de 2021 .
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Não obstante, eventuais apontamentos relativos à legalidade serão
devidamente registrados, com vistas a sua correção, se for necessário. O
prosseguimento do feito sem a observância das recomendações aqui expostas
será de inteira responsabilidade da Administraçáo.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO
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Deste modo, em regra, todas as contratações de serviços e aquisições
de produtos que façam uso de verba pública devem ser efetivadas mediante
processo licitatório, viabilizando a ampla participaÇão de concorrentes.

Ocorre que, a legislação estipula algumas exceçÕes à regra, autorizando
a contrataçáo direta de fornecedores de serviços ou produtos, mitigando o
processo de licitação.

Ao analisar o processo em questão, observa-se a apresentação de
justificativa para contratação por inexigibilidade de licitação, de empresa
serviços técnicos profissionais na área de licitação e gestão de contratos
administrativos, nos termos do artigo 74, V, da Lei no 14.13312021.

Vejamos o texto da lei que fundamenta a justificativa

Atl..74. E inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:
(.)
V - aquisição ou locação de imóvel cujas
características de instalações e de localização
tornem necessária sua escolha.
(. )

A norma esculpida noarl.74, V da Lei no 14.133 de2021, a qual entende
ser inaplicável a regra referente à licitação quando não for viável a competição
em casos em que a Administração pretende realizar a contratação de serviços
técnicos especializados de natureza intelectual. Assim, no caso em comento, a
contratação é baseada no arl.74, inciso V, da Lei no 14.13312021 , que trata da
contrataÇão direta por inexigibilidade de licitação de locação de imóveis.

lnsta destacar, ainda, que a matéria em epígrafe e dotada de baixa
complexidade jurídica, porquanto, via de regra, restringe-se a conferência
documental e adequada instrução processual, a qual será orientada por Lista de
Verificação específica para a hipótese de Contrataçáo Direta realizada nos
moldes da Lei no 14.13312021 .

Deste modo, consoante a justificativa/objetivo e detalhamento da
contrataÇão c/c as declarações postas, a administração justifica tecnicamente
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que os prod utos/serviços a serem contratados através da contratação direta em
tela são especializados necessitam de capacidade técnica.

Em suma, a Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei Nacional no

14.13312021) foi omissa quanto à necessidade de demonstraçáo da
singularidade das serventias, porquanto seu art.74 estabeleceu que é inexigível
a licitaçáo quando inviável a competição, em especial, dentre outros casos, na
contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

A omissão levou alguns doutrinadores a defender o fim da necessidade
da evidenciação da singularidade nas contratações diretas mediante
inexigibilidade. Apesar de corrente doutrinárja nesse sentido, há se observar a
necessidade, ao menos durante o pÊzo de vigência deste opinativo, de se
preencher o requisito da singularidade, mesmo que indiretamente no arcabouço
da justificativa.

Analisada a questão referente ao enquadramento da contratação direta,
cumpre agora examinar a observância dos requisitos legais impostos. Nesse
particular, observa-se que o artigo 72 da Lei n.' 14.13312021 assim dispõe:

\rt.. 72. O processo de contratação direta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruÍdo com os
seguintes documentos:
| - documento de formalização de demanda e, se
for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;
ll - estimativa de despesa, que deverá ser calculada
na forma estabelecida no srt. 23 desla Lei
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Assim, o arL.74 do novo estatuto licitatório, o legislador faz uma Íista
exemplificativa de situações que podem caÊctetiz essa ausência de
competição, e, consequentemente, levar à inexigibilidade, incluindo-se aí as
contrataçóes de natureza predominantemente intelectual, cujo fornecedor tenha
notória especialização na área, podendo ser comprovada conforme indicado no

§ 3o do mesmo dispositrvo.
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lll - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o
caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da previsão
de recursos orçamentários com o compromisso a

ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
Vl - razào da escolha do contratado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado ê mantido à disposição do público em
sítio eletrônico oficial.

Sendo assim, verifica-se que o procedimento foi alimentado com todos
os requisitos exigidos na Lei Federal, conforme comprovação nos autos.

O Termo de Referência é o documento que deverá conter os elementos
que embasam a avaliação do custo pela administraçáo pública, a partir dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condiçôes de entrega
do objeto, o critério de aceitação do objeto, os deveres das partes, a relação dos
documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da
ata de registro de preços, o prazo para execução do contrato e as sanções.

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o
termo de referência contemplou todas as exigências contidas nos normativos
acima citados. Sobre o gerenciamento de riscos, observo que os requisitos
necessários para sua correta realizaçáo, os quais foram observados pela
Administração.

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a
adequação da metodologia empregada para estimar os custos unitários da
contratação não será examinada por este órgão jurÍdico, posto ser atribuição não
afeta à formação jurÍdica e ao prisma do exame da estrita legalidade.
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No caso dos autos, a disponibilidade orçamentária é
mediante juntada de declaraçáo orçamentária.

com provada

Os autos foram instruídos com a comprovação da regularidade na
habilitação da empresa.

O artigo 72,Y| e Vll, da Lei n.o 14.13312021 estabelecem a necessidade
de instruir os autos com a razáo da escolha do fornecedor e a justificativa do
preço.

Já o artigo 72, Vlll, da Lei n.o 14.13312021 prevê a necessidade de
autorizaÇão pela autoridade competente, providenciada devidamente adotada
pelo gestor da pasta.

Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento
oportuno, da exigência inserta no parágrafo único do art.72 da Nova Lei de
Licitações, o qual determina que "o ato que autoriza a contrataçáo direta ou o
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sÍtio eletrônico oficiaf'.

4. CONCLUSAO

Ante o exposto, esta Procuradoria Geral manifesta-se pela legalidade
da locação do imóvel para funcionamento da Secretaria Municipal de
Administração, através de inexigibilidade de licitação, fundamentado no artigo
74, V, da Lei no 14.13312021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do
feito. Devolvo o processo para que sejam encetados os esforços necessários à
efetivação da contratação.

Gabinete da Procuradoria Geral do Município de Divina Pastora,
Estado de Sergipe, ao 26o dia do mês ereiro de 2026.
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